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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADA: Rita Maria de Lima


	EMENTA: Aprecia o histórico escolar de Rosana Maria Oliveira Lima com vistas à possibilidade de regulamentação de sua vida escolar. 
   

	RELATORA:  Marta Cordeiro Fernandes Vieira


	SPU Nº  03469137-5 

	PARECER Nº 0283/2004
	APROVADO EM:  22.03.2004  


I – RELATÓRIO

Rita Maria de Lima, responsável por Rosana Maria Oliveira de Lima, dirige- se a este Conselho com pedido de apreciação do histórico escolar da aluna, uma vez que, tendo sido aprovada em todas as disciplinas e por média, fracassou no ano letivo em decorrência das faltas registradas.   
Rosana Maria Oliveira de Lima, nascida em 08.05.1986, cursou a 2ª série do ensino médio no p.p. ano 2003, na Escola de Ensino Médio Deputado Paulo Benevides, pública, com endereço nesta Capital.  

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Aparentemente o único aspecto (no que diz respeito ao fluxo escolar) em que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Nº 9.394/1996, é intransigente, é neste que corresponde à causa da aluna Rosana e precisamente no Artigo 24, Inciso VI: “(...) exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação” (...).     

Entretanto, este mesmo Inciso inicia-se determinando que “o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino”.  

Ora, o órgão normativo do sistema de ensino público estadual é exatamente este Conselho de Educação, órgão receptor do caso em análise.    

Três determinações estão contidas no citado inciso: 

a) o controle da freqüência fica a cargo da escola;

b) este controle deve ser feito conforme o disposto no regimento da escola e nas normas do respectivo sistema de ensino; 

c) deve ser exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação. 

Cont. do Parecer Nº 0283/2004   

Tais determinações, para quem é dado à leitura atenciosa do texto, entretexto e contexto da LDB intitulada por muitos como a Lei da esperança, pelo tanto que  defende o estímulo à inclusão do aluno, aos avanços que ele deve ser estimulado a ter e à qualidade do ensino que lhe deve ser ofertado podem ser interpretadas da seguinte forma: 

1. a Lei – que em todo o Artigo 24 – acha espaços para a continuidade de estudos, deseja que ao mesmo aluno a quem são dadas oportunidades sem número de aprendizagem, seja exigida a responsabilidade traduzida na assiduidade e pontualidade;

2.  porém, ao remeter à escola (o que já deveria ser óbvio) a competência de controlar a freqüência, está concedendo, à mesma, a prerrogativa de emitir juízo de valor ao registrar a falta de um aluno. Vale dizer: caso considere justo, a escola poderá deixar de considerar determinadas faltas e não carimbá-las como tal ou, ainda, registrá-las como faltas justificadas que não serão computadas no total limitado pela Lei; 

3.  se  por  acaso,  a matéria com seus recursos demandantes não estiver devidamente detalhada no Regimento Escolar, cabe ao órgão normativo do sistema de ensino regulamentá-la ou conduzir o julgamento da questão. Caso contrário, deverá ser considerada morta a letra da Lei.   

O ideal seria que a escola, ao perceber as faltas que se iam acumulando e se aproximando do limite legal, analisasse em tempo hábil o perfil cognitivo da aluna, já traçado na série anteriormente cursada, assim como na série em curso. E, então, sabiamente, no uso de sua prerrogativa legal, a si concedida pelo Inciso VI do Artigo 24 da LDB, não fizesse o registro das faltas fundamentando-se no pressuposto de que, mesmo sem assiduidade, a aluna vinha se apropriando dos conhecimentos curriculares trabalhados em sala de aula, fato cabalmente comprovado pelas AS (Aprendizagem Significativa) recebidas ao longo de todos os bimestres e em todas as disciplinas.      

Ponderemos que é um tanto difícil quebrar-se paradigmas culturalmente petrificados, como é o caso da interpretação da lei pelos usuários, mormente quando se trata de aberturas legais, fatos tão recentes aqui no Brasil. 

É válido esclarecer que o Conselheiro Francisco Olavo Silva Colares visitou a escola e entrevistou a direção, recebendo desta comentários favoráveis à postura e ao desempenho da aluna, chegando a encaminhar, para que fossem apensadas ao processo, as fichas individuais de avaliação da mesma, referentes aos anos de 2002 e 2003, onde se vê o seu perfil cognitivo.     
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III – VOTO DA RELATORA

Pela análise, pela reflexão e pelo relato, somos de parecer que este Conselho de Educação considere o processo de aprendizagem da aluna Rosana Maria Oliveira Lima em detrimento do cômputo de suas eventuais faltas, uma vez que estas não conseguiram enquadrá-la no perfil de uma aluna relapsa, conforme o resultado de suas avaliações e permita à escola de Ensino Médio Deputado Paulo Benevides, desta capital, caso haja por bem considerar a aluna aprovada.   

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 22 de março de 2004.

MARTA CORDEIRO FERNANDES VIEIRA
Relatora

JORGELITO CALS DE OLIVEIRA

Presidente da Câmara                                    
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